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Capítulo 53
Aprender a aprender no entardecer da vida
O retorno à universidade na promoção do envelhecimento ativo

Licínio Manuel Vicente Tomás
Universidade dos Açores, cics.nova.açores (lmvtomas@gmail.com; tomas@uac.pt)

Resumo

O sonho da humanidade em viver mais tempo está a transformar-se num desa-
fio sem precedentes, carregado de consequências contrastadas quer a nível in-
dividual quer em temos coletivos. A marcha do tempo é imparável e o uso
enriquecedor do tempo parece contrariar ou compensar o processo degenerati-
vo que é o envelhecimento. Enquanto se fomentam as relações e situações de re-
encontro intergeracional, promove-se um envelhecimento ativo que contribua
para acrescentar qualidade de vida aos anos e bem-estar social nas vivências em
sociedade.
No dealbar do século XXI, digitalizam-se as sociedades e reinventam-se apren-
dizagens para todas as idades e gerações. Por inércia ou incúria, esquecemos
que os tempos exigem uma formação prolongada, recorrente, continuada e in-
formada. As atuais regras de mercado carregam as marcas da desatualização
permanente. Devido à vertiginosa mudança de requisitos de empregabilidade,
os ativos mais velhos experimentam a necessidade de ter de voltar a retomar o
ensino onde um dia o deixaram, sentindo a efetiva necessidade de completar ou
de aprofundar a sua formação inicial ou ainda de vir a adquirir uma outra.
Procuraremos, na presente comunicação, situar algumas das formas de atenuar
os efeitos do envelhecimento perante o trabalho profissional e a desclassifica-
ção social na reconquista de um tempo próprio pela via formativa. Recorrendo
ao ensino universitário regular ou integrando-se nas Universidades da Terceira
Idade, as gerações mais velhas procuram contrariar a obsolescência que enfor-
ma os estereótipos que sobre eles recaem, as quais acabam por limitá-las na sua
ação.
Palavras-Chave: Usos do tempo, Envelhecimento, Universidade Terceira ida-
de, Aprendizagem
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Abstract

The dream of humanity to live longer faces an unprecedented challenge, full of
contrasting consequences both for individuals and collective. Time is unstoppable
and the enriching use of time seems to contradict and compensate the degenerati-
ve process of aging. So, in this sense, while relationships and intergenerational
practices are promoted, active aging experiences contributes to quality of life and
social well-being in society. In the beginning of the 21st century, we digitalize soci-
ety and we reinvent ways of learning for all ages and generations. Nevertheless, we
forget that actual times require an extended, recurrent, continuous and informed
training.
Due to changes in employment requirements, older workers need to return back to
formal school and retake studies, feeling the effective need to complete or deepen
their initial training or even acquire other competencies. With this paper we aim to
place in discussion some forms that mitigate the effects of aging at work as well as
the social delimitation considered in the achievement of the time by education and
training. Older generations search formal high education or get integrated in Uni-
versities of Third Age, seeking to contradict ageism stereotypes that limit actions
and experiences of these older citizens.

O que a ciência pior conhece são as consequências morais do envelhecimento da popula-
ção, digamos mais particularmente, a sua influência sobre o carácter dos homens e a for-
ça das instituições
[Alfred Sauvy, A população, Lisboa, Livros do Brasil. p. 147].

Introdução: Novo quadro para o envelhecimento
na sociedade do conhecimento e da informação

O facto de envelhecer raramente se tem relacionado com o ato de apren-
der. No prisma individual, ambos integram o processo biográfico e o de-
senvolvimento intelectual com significados e consequências no todo
comunitário. O processo de envelhecimento pessoal liga-se a mudanças
irreversíveis que ocorrem continuamente com o tempo. Muitas delas
são comuns aos indivíduos, outras dependem das circunstâncias de
vida de cada um. Neste processo, não mudam sozinhos mas integrados
nas suas instituições comunitárias de pertença. As instituições sociais
mudam com o tempo, tal como os indivíduos através da idade, sujeitos a
renovadas solicitações e dissensões na sua relação com as situações vivi-
das. Mas, como o realçou Michel Crozier (1977) a seu tempo, mudar as
instituições e as pessoas pressupõe mudar a sua cultura como um todo.
Daqui deriva o entendimento dos macro processos subjacentes aos
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conceitos de sociedade do conhecimento, sociedade cognitiva ou sociedade da
informação cujas vertentes de constituição política pretendem contrariar
a exclusão e maximizar a participação dos indivíduos no seu papel de ci-
dadãos (Castells, 1998).

As formas institucionais de relação com os idosos ocupam hoje o
centro de um imenso campo de debate, de comunicação e de planifica-
ção onde convém equacionar o valor do relacionamento e da aprendi-
zagem, por outros motivos que não os estritamente convencionais, isto
é, não apenas os relacionados com o valor de utilidade económica. Não
temos dúvida que será na cultura – particularmente manifesta nas suas
vertentes simbólica e normativa – que reside a chave para a compreen-
são do lugar atribuído a todos os indivíduos, às instituições, às diferen-
tes fases de vida e, por conseguinte, à pessoa idosa.

Nesse sentido, a lucidez de Alfred Suavy revela-se-nos, ainda
hoje, em todo o seu realismo analítico, projectado a partir dos pro-
blemas demográficos do seu horizonte vivido, o qual mantém ainda
toda a pertinência no presente. Cremos que, no atinente a preser-
var-se a saúde e garantir a longevidade, com a devida qualidade de
vida e consequente bem-estar, tudo pareça necessitar de ser repen-
sado na sua adaptação às consequências de um contínuo aumento
dos Seniores que já hoje presenciamos. Ainda que possamos enten-
der o conceito como resultado de uma invenção da modernidade
ocidental (Guérin, 2007), pelo menos no domínio comportamental,
no sentido e lugar atribuídos à idade, na nossa moral de acção e de
intervenção para com a velhice e os idosos, e, por extensão, com a
nossa situação futura, estamos tentados, tal como Servan-Schreiber
(2006:95), em acreditar que, a este nível, “tudo está por inventar”. Não
obstante algum exagero na linguagem, é de crer que uma parte subs-
tancial em matéria de atitudes e orientações comportamentais se
possam vir a adoptar e a transformar ainda mais para com as pesso-
as idosas, ora adaptando-se-lhe, ora reagindo contra a pressão de
um tempo que se avizinha grisalho.

O afrouxamento das relações sociais que ocorrem ao longo da cami-
nhada existencial, levou Elaine Cumming e William Henry (1961), ainda
na década de sessenta, a afirmarem a teoria do desligamento para designar
este estado de regressão das ligações aos outros e às situações. Trabalhos
mais recentes destacam que o fenómeno é de contornos mais vincados so-
bretudo em meio citadino, como ficou demonstrado na pesquisa em
distintos espaços urbanos (Somers, 1977; Machado, 1994) sendo, por
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conseguinte, de inegável acuidade nas sociedades que visivelmente se ur-
banizaram. No geral e entre as suas variadas consequências, é verificável
que os fenómenos de envelhecimento põem, porém, à prova a capacida-
de das sociedades – e particularmente da sociedade ocidental – tanto em
adaptarem os seus costumes e flexibilizarem práticas tradicionais como
em criar novas instituições que sirvam as necessidades de realização dos
indivíduos que envelhecem, minimizando de certo modo o seu sofrimen-
to, a sua solidão ou até mesmo o abandono a que são votados em lares ou
em suas casas.

Aviuvez, a aposentação e o isolamento conjugal, familiar ou re-
sidencial decorrentes da desvinculação social aumentam com a ida-
de como resultado de uma segregação imposta pelos atuais modos
de estar e de funcionar numa sociedade em que se globalizaram as
lógicas de competitividade, acelerando mudanças na relação com a
vida profissional (Linhart, 2002), levando à transformação dos vín-
culos sociais (Paugam, 2014). Tem-se vindo a apregoar, com alguma
insistência, uma necessidade crescente e efectiva de se recriarem no-
vas relações, novas ocupações, fomentando uma procura de novos
sentidos e significados das acções para os indivíduos que manifes-
tam o peso dos anos de vida. Porventura, “a longevidade exige que se
inventem novas relações com os outros” (Simonnet, 2006:127), assim
como novos formatos de uso e de repartição do tempo; novas manei-
ras de continuar a adquirir conhecimentos, a desenvolver a aprendi-
zagem e a perpetuarem-se formas de interacção social a diferentes
níveis. Como não podia deixar de ser, a questão de uso do tempo
prende-se com o desenvolvimento das atividades para sua utiliza-
ção, as quais adquirem sentido variado na estrutura da quotidiani-
dade. Inventar um sentido para a vida remete para a planificação de
atividades que, de uma forma regular e continuada, permitam uma
estruturação do uso do tempo. Independentemente da utilidade
económica que venham a ter para a atividade, o ensino, a aprendiza-
gem, a formação e a qualificação têm uma utilidade intrínseca de en-
riquecimento pessoal, cultural e social indesmentível que dispensa
longas explanações. As atividades desta índole são simultanea-
mente afazeres e projetos que se desenrolam ao longo do tempo,
permitindo reescrever a vida através das suas narrativas, numa re-
construção do vivencial (Abrantes, 2013:13).

A capacidade em manter, perpetuar, dinamizar ou, até, de vir a
ampliar a rede de relações com o aumento dos anos, ao longo do seu
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percurso de vida, é um efetivo desafio que se coloca na caminhada
existencial às sociedades que, hoje, já não são de inter-conhecimento
(Wolf, 1976) mas de completo anonimato, moldadas por relações
impessoais, transitórias e efémeras, plasmadas no tecido relacional
disforme da informação global em mudança acelerada e em reconfigu-
ração constante.

A crescente mundialização da economia – e, sobretudo, dos
modos de vida – é um processo concomitante com o que se convenci-
onou designar por sociedade da informação, em que o conhecimento
constitui uma mais-valia pessoal, económica e social e um bem tran-
sacionável segundo as regras da troca mercantil mas também de
acordo com necessidades acrescidas e aspirações mediadas pelos
agentes da comunicação (Coutinho & Lisbôa, 2011). Na sistematiza-
ção destas noções operatórias de base no plano discursivo, Ilona Ko-
vács e António B. Moniz destacam que a “globalização1 designa o
processo de emergência de um sistema mundial pelo qual os acontecimen-
tos, decisões e actividades realizadas numa parte do mundo produzem con-
sequências significativas para indivíduos e comunidades situadas em
outras regiões do globo” (2001, 34). Num enquadramento, que se pre-
tende necessariamente sumário e situacional, adotamos aqui uma
mesma perspectiva que, apesar de polivalente, realça as implica-
ções de algo forçosamente abrangente e difuso mas efetivo, no qual
a tendência de envelhecimento deverá ser reavaliada: a sociedade
da informação e do conhecimento.

Para além da sua definição teórica e diferente da acepção epistemo-
lógica – de conhecimento – à expressão sociedade do conhecimento foi credi-
tado o sentido de sistema de troca de todo o tipo de produtos que se
podem reduzir a mera informação tanto na criação como no consumo,
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mações dos modos de vida, das formas de relacionamento, das maneiras de comunicar,
das modalidades de participar e manter-se membro ativo nos grupos e nas diferentes co-
munidades de pertença.



isto é, reduzidos a produtos imateriais relevando, precisamente, o papel
do conhecimento em matéria de inovação na formulação de respostas di-
versas, mas indispensáveis, para que se garanta uma vida digna (Afonso
& Antunes, 2001). As produções e consumos das diferentes categorias
sociais podem ser entendidas na sua vertente de incorporação informa-
tiva e educativa dando corpo às novas ordenações hierárquicas, organi-
zacionais e políticas. Contudo, não podemos esquecer que a sociedade
da informação gera inevitavelmente info-exclusão, em diferentes níveis
gradativos, pelo que se subentende que ao acesso à informação está im-
plícito um sistema de desigualdades que privilegia alguns grupos e
categorias em detrimento de outras (Carvalho & Kaniski, 2011). Na ex-
periência do vivido, qualquer que seja a forma de definição e de concep-
tualização, a velhice permanece uma categoria relegada e os idosos
apresentam-se como grupos vulneráveis em mais de uma vertente. Na
relação com a inovação, informação e atualização do conhecimento, ma-
nifesta-se um natural afastamento por parte de quem sente o peso dos
anos. Talvez por isso, assiste-se, hoje, a um movimento de esforços conti-
nuados na produção de programas e iniciativas diversas que procuram
uma reaproximação dos mais velhos com o conhecimento consubstancia-
do na atualização ou mesmo na aquisição de novos conhecimentos.
Embora nem sempre enquadradas por estruturas universitárias, situa-se
nesse âmbito o aparecimento das Universidades da Terceira Idade2 (UTI’s)
de cujos programas se faz ampla difusão no intuito de melhorar a condi-
ção de vida dos mais velhos.

Envelhecimento ativo, formação e regresso ao ensino.

As UTI’s inserem-se num movimento mais amplo que, desde a inici-
ativa pioneira de Toulouse, em 1973, procura garantir a integração e
contrariar o afastamento da velhice face ao acesso aos meios sociais
de participação na cultura e na cidadania (Jeanneret, 1985:11).
Antes de mais, este género de ensino reveste-se de um carácter tera-
pêutico e ocupacional, não se trata de “regressar à escola”, ainda
que de tal realidade possam as iniciativas assumir os contornos e a
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forma, adaptada, como não poderia deixar de ser, a necessidades
presumidas de ensino.

A macro circulação de ideias, de conhecimento e de informação é
uma manifestação inequívoca da emancipação face às necessidades
humanas mais básicas numa sociedade onde os modos de vida se glo-
balizaram. Porém, quando a circulação de informação é intensa, ditan-
do uma nova condição de pertença e de integração, o risco de exclusão
apresenta-se elevado. Precisamente por isso, as preocupações dos go-
vernos (europeus, pelo menos) têm convergido para adotar medidas
que fomentem princípios mais igualitários de acesso generalizado e de
utilização mais equitativa dos recursos sociais3, combatendo as dife-
renças substanciais no acesso aos meios de conhecimento e promoven-
do o acesso seletivo à informação perante a massificação da difusão
sócio-espacial que se verifica, concomitante com uma disseminação
pelas diferentes categorias de indivíduos.

Na cenarização esboçada, o desenvolvimento de UTI’s – e demais
instituições com a finalidade de integração pela aprendizagem das pesso-
as idosas – representaria uma resposta política da arquitectura comunitá-
ria à constituição dos novos agregados populacionais de idosos assim
como aos seus problemas particulares (Jeanneret, 1985), nomeadamente,
em matéria de ocupação, de promoção participativa dos idosos na comu-
nidade em consonância com os princípios do envelhecimento ativo. O
conceito de envelhecimento ativo, esse, constitui na sua base uma fórmu-
la que conjuga o incentivo à aprendizagem e manutenção das capacida-
des físicas e cognitivas “A capacidade de criar, difundir e usar conhecimento e
informação é cada vez mais o principal factor para o crescimento económico e a
melhoria da qualidade de vida” (OCDE, 1999).

Hoje a sociedade é maioritária e significativamente defensora
da sustentabilidade e da integração global, pelo menos no plano dos
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valores. A promoção de valores de coabitação inter-geracional e
multicultural numa sociedade que irremediavelmente envelhece é
mais do que a manifestação do desejável, constitui um elenco práti-
co de preocupações com a sustentabilidade da própria cidadania.
Muitas das iniciativas à escala das comunidades de pertença – rea-
grupadas sob a égide de envelhecimento ativo – não são inéditas,
nem foram especificamente desenvolvidas para lhe dar um conteú-
do próprio. No caso concreto da educação permanente ou até das
UTI, o propósito inicial percebia-se mais fluído e tanto remetia para
as preocupações da sociedade do conhecimento como para valores
relacionados com a “educação do homem total” que, como refere
António Novóa (1988: 7-20) reportando as palavras do filósofo
austro-francês André Gorz, resultaria do facto de “os indivíduos
passarem a viver constantemente em situações educativas”. Hoje, na con-
vergência das iniciativas dispares de aprendizagem ao longo da
vida, pode perceber-se um feixe de preocupações em ministrar uma
ocupação instrutiva e enriquecedora, do ponto de vista pessoal, aos
indivíduos que envelhecem ou necessitam de novas oportunidades
de aquisição formativa perante a centrifugação ativa e mesmo a pós
ativa. Todos o sabemos, o envelhecimento é um processo inelutável
numa panóplia de configurações que recobrem uma variedade plu-
ral de formas de envelhecer (Birren, 1996; Lemieux, 2001). com esta-
dos de saúde desigual, dependência e mobilidade variáveis. Manter
a atividade tornou-se numa prioridade maior que os programas de
Aprendizagem ao Longo da Vida (AVL) consagram e promovem ao de-
finir o que se entende pelo conceito “toda e qualquer atividade de
aprendizagem, com um objetivo, empreendida numa base contínua e visan-
do melhorar conhecimentos, aptidões e competências no sentido a alcançar
a realização pessoal, a cidadania activa, a inclusão social e a empregabilida-
de/adaptabilidade dos trabalhadores.” (Comissão Europeia, 2001). De
acordo com os documentos emitidos pelo grupo de trabalho especí-
fico desta temática, criado no seio da Comissão Europeia, define-se
ainda que ser empreendedor implica não só aprender continuamen-
te ao longo da vida (lifelong) mas também aprender em todas as di-
mensões e fases da vida (lifewide).

Foi a OMS (2002) que propôs a definição que é mais consensual e
generalizada, tomando a expressão como “um processo de optimização da
saúde, participação e segurança, com o objectivo de melhorar a qualidade de
vida à medida que as pessoas ficam mais velhas ”. Na sua orientação e
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princípios, esta Organização, privilegia os aspectos da saúde, seguran-
ça, qualidade de vida e bem-estar físico e mental. No entanto, há
também entendimentos tendentes a acentuar a participação e o envol-
vimento em acções comunitárias e incentivos à permanência dos mais
velhos na atividade produtiva, ou seja, no ativo. Efectivamente, reco-
nhece-se, hoje, em matéria de manutenção no ativo, uma certa dificul-
dade aos trabalhadores mais velhos de permanecerem em atividade
em virtude das contingências ambientais que projetam mudanças di-
fusas nas engrenagens das organizações do trabalho.

O envelhecimento populacional constitui um fenómeno mani-
festo na realidade nacional e um processo transversal a todas as so-
ciedades que seguiram o modelo de desenvolvimento do ocidente
que se industrializou, urbanizou e terciarizou (Touraine. 1970), tan-
to em termos de economia como de padrões de vivência e de relacio-
namento. Inevitavelmente a informação e o conhecimento são a
matéria-prima do trabalho e condição de produtividade: a envol-
vente física do trabalhador do conhecimento é simultaneamente so-
cial e informacional como não podia deixar de ser. O desenho do
tempo e do espaço são planeados e formatados no pressuposto de
uma estruturação livre do uso do tempo individual, ora o que impe-
ra de facto, na realidade, é antes um determinismo inequívoco do
tempo industrial, isto é, do ritmo da máquina e da cadência de uma
organização impessoal (Sue, 2004).

O lugar da Terceira Idade e das gerações na sociedade
do conhecimento

Passou-se, entre nós, muito rapidamente de uma sociedade do cam-
pesinato, onde grassava a falta de instrução generalizada, para uma
sociedade do conhecimento em que se avoluma o desconhecimento
dos princípios de funcionamento, regridem as práticas comunitári-
as de inter-ajuda e grassa a info-exclusão. A ordem do mundo
baseada na produção, circulação e gestão do conhecimento não só
faz aparecer um leque variado de novas profissões (Davenport,
2007:94), desestruturando ou reconvertendo as antigas, como acar-
reta uma série de consequências derivadas da esfera do trabalho que
deverão ser geridas a nível pessoal e societal (Sennett, 2001). A cria-
ção, distribuição e aplicação do conhecimento sob as suas diversas
formas, constituem a matriz dos fluxos na Nova Economia em que
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“os problemas e oportunidades da informação pessoal e da gestão do conhe-
cimento são reais e dignos de atenção concertada por parte da gestão” (Da-
venport, T. H. 2007:159); constatação válida quer do ponto de vista
da gestão empresarial, quer a nível das políticas públicas e do plane-
amento social. Na Nova Economia do conhecimento onde a obsolescên-
cia repentina se tornou regra atribuiu-se, hoje, um outro valor à
idade. O valor da utilidade está no centro de toda a acção consciente
e orientação normativa. O valor do trabalho passado – de que o pa-
râmetro antiguidade constitui um indicador inequívoco – depreci-
ou-se nas avaliações do presente à imagem da idade avançada e de
quem ostenta os estigmas da mesma. A Terceira Idade evidencia uma
base económica subjacente à divisão do ciclo vital num modelo tri-
partido (Lenoir, 1979; 1990) onde o percurso dos indivíduos se refe-
rencia por relação à centralidade da fase ativa. Certamente, as
transformações das relações de emprego e a eclosão de variadíssi-
mos modelos de repartição temporal e social do trabalho a par da
rotatividade crescente e da institucionalização da precariedade per-
manente tornaram fluidas as fases de vida e seus limites, permitin-
do uma relativização quase absoluta do modelo tripartido. Isto é um
facto e uma constatação. Apesar disso, o período ativo acaba por
constituir a referência maior e sempre atual do percurso dos indiví-
duos ou dos que se encontram na situação de inatividade de qual-
quer género.

Dada a estrutura de afazeres, relacionamento e compromissos,
para as gerações na fase ativa o acesso à informação é crucial. Há, con-
tudo, inequivocamente, um desigualdade efetiva na aquisição de co-
nhecimento, de aprendizagem e às condições de uso informativo que
caracteriza as diferentes categorias sociais e, sem dúvida também, as
próprias gerações. É, contudo, inteligível o uso diferencial que as gera-
ções fazem do tempo, do lazer e do saber. À luz dos seus valores anco-
rados na prática quotidiana, as gerações dos mais idosos têm, com o
saber e a informação, uma relação mais instrumental mas tal não obsta
a que a coerência de procura de aprendizagem não possa ser predomi-
nantemente lúdico-recreativa, segundo os contextos e situações do vi-
vido dado que a sua cultura de vida favorece uma estruturação mental
ativa (Lemieux, Jeanneret & Marc, 1992: 16).

Identificadas na partilha de um legado cultural comum, em dife-
rentes conjunturas históricas, as gerações sucedem-se mas não se pare-
cem, particularmente, em virtude das circunstâncias sócio-políticas
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que têm de enfrentar nas diferentes épocas por que passam, as quais
condicionam as suas escolhas (Mauger, 2015; Attias-Donfut, 1988). Re-
editando as prorrogativas que designaram 1993 como o Ano Internacio-
nal dos Idosos e da Solidariedade entre Gerações, em 2012 consagraram-se
iniciativas ao Ano Internacional do Envelhecimento ativo e da Solidariedade
entre Gerações, o qual apresentava como objectivo global “o de facilitar a cria-
ção de uma cultura de envelhecimento ativo na Europa, tendo por base uma so-
ciedade para todas as idades”4.

Aprender é antes de mais adquirir regras para descodificar e utili-
zar, por analogia, as mesmas regras para aplicar a situações diversas.
Será sempre muito difícil definir a experiência de aprendizagem. Para
alguns autores, como Tavares e Alarcão (1987), a aprendizagem é uma
construção pessoal visto como resultado de um processo que modifica
progressiva e continuamente o comportamento a partir da experiência
interior e observável, com o tempo, pelas manifestações exteriores de
aquisição (Santos, 2003:52).

Independente do proclamado conflito de gerações – que ainda
está por verificar, nos seus contornos concretos – acontece que se
assiste, atualmente, a um certo reforço comunicacional intra -gera-
cional e uma renovação do elo social (Sue, 2004). Aderindo a práti-
cas europeias de cidadania moderna desde a década de oitenta e
posteriormente prosseguindo políticas públicas de promoção do
envelhecimento ativo, Portugal viu particularmente incrementado
o número de UTI’s; o que aconteceu sobretudo desde a segunda me-
tade da década de noventa (Veloso, 2000; 2011). Ainda que a desig-
nação apresente variações, é notório um movimento que alastrou a
todo o território nacional, desde então, a implementação deste tipo
de instituições acusou uma forte expansão em virtude da pressão do
envelhecimento da população e da necessária adaptação a novos es-
tilos de vida fundamentais e emergentes, como reconheceram espe-
cialistas dos mais variados quadrantes desde a geriatria às letras
(Pinto, 2003).

A sua expansão às regiões insulares dá-se em 2003 na Universi-
dade dos Açores, em Ponta Delgada, com o início do programa
Aprendizagem ao longo da vida, posteriormente com a extensão do
programa a Angra do Heroísmo e em 2007, com a criação da
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Universidade Sénior do Funchal. Apresentam ligeiras diferenças
em moldes de enquadramento e de funcionamento, contudo ambas
desenvolvem trabalhos em prol da integração dos seniores nas
atividades do conhecimento e da cultura intelectual e física, conver-
gindo para os princípios de aprendizagem informal e suporte inte-
rinstitucional aos diferentes conteúdos recreativos, académicos e
científicos.

O caso da Universidade da Terceira Idade nos Açores

No longo e continuado processo de difusão, as UTI’s passaram por
diferentes fases, designações e variações de forma (e mesmo de con-
teúdos oferecidos), permanecendo, porém, vocacionadas para os
mesmos públicos alvos e féis aos princípios fundadores deste tipo
de instituições.

Obedecendo aos mesmos objectivos genéricos, a Universidade
dos Açores passou a oferecer módulos de conteúdos dirigidos aos
Seniores no ano letivo de 2003-2004, adaptados às suas necessida-
des, com o objetivo de “facilitar à população sénior da Região Autónoma
dos Açores o acesso ao conhecimento científico e ao património natural e
cultural”, promovendo a atualização e o aprofundamento de conhe-
cimentos, competências e aptidões. De um modo geral, trata-se de
incentivar a participação social e cívica deste público, permitin-
do-lhes organizarem-se em torno de um leque alargado de ativida-
des científicas, sócio-culturais e recreativas, das quais acresce um
contribuindo para o desenvolvimento local e bem-estar relativo
para os próprios utentes. Por outro lado, proporciona, também, aos
membros da academia, a oportunidade de levar a cabo projetos de
investigação gerontológica interdisciplinar, com relevo para as áre-
as psicossociais e educacionais.

O regresso aos bancos da Universidade continua a ser aliciante
e um desafio para muitos daqueles que um dia abandonaram os
bancos da escola, não sendo um exclusivo dos seniores, mas uma
oportunidade para todos aqueles que pretendem continuar os estu-
dos ou retomar uma qualquer forma de aprendizagem ou de forma-
ção. Neste sentido, é necessário que as universidades diversifiquem
o tipo de oferta formativa, valorizando os diferentes percursos de
vida e as competências desenvolvidas. Na sua evolução quantitati-
va, o crescimento foi notoriamente afetado pelo impacto da crise
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económica e restrições orçamentais verificadas a partir de 2011, as
quais ainda hoje se fazem sentir drasticamente 5.

Os conteúdos oferecidos e decorrentes do programa de formação
da Academia Sénior da Universidade dos Açores integram uma políti-
ca de promoção do envelhecimento ativo e destinam-se, na maior
parte dos casos, a estudantes com 55 ou mais anos de idade, indepen-
dentemente do seu nível de escolaridade. O descritivo do programa
assim o concebe e os seus promotores têm vindo a dotar esta linha edi-
torial de conteúdos formativos próprios, ao longo do tempo, que vão
desde o bem-estar em saúde até à história do atlântico e do património
açoriano.

As proveniências profissionais dos alunos seniores não se apre-
sentam muito diversificadas. Uma breve referência à sociográfica dos
frequentadores, informa que são maioritariamente oriundos dos seto-
res dos serviços como o ensino, a banca, a saúde e a função pública, em
geral, e cerca de 45%, de entre eles, possuem um grau escolar superior
ao ensino secundário no ato da primeira inscrição.

O modelo de serviços educativos em que este tipo de iniciativas
se insere, apresenta um significado substancialmente contrastado
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Figura 53.1 Evolução dos efetivos matriculados na Aprendizagem ao Longo da Vida (Academia
Sénior) na Universidade dos Açores desde 2003

5 É de notar que as restrições foram de ordem interna à Universidade (como a adoção de
um programa de saneamento financeiro, entre outras medidas) e de ordem externa, visto
as grandes limitações e dificultação que desde então se verificam no acesso à aposentação
por parte de certas classes profissionais tradicionalmente mais propensas a frequentar
este tipo de ações e iniciativas.



com a situação de um retomar dos estudos que alguns alunos mais
velhos da academia referem. Efetivamente, os significados da apren-
dizagem são verdadeiramente diversificados e enquadrados nas situa-
ções que a sustentam e lhes facultam o quadro lógico-justificativo mais
abrangente.

Avida desenrola-se em fases (Philibert, 1983; Mauger, 2015) passíve-
is de serem referidas nas narrativas pessoais, fases, essas, relacionadas
com estatutos e formas de ligações institucionais próprias O retorno ao
ensino, em idade mais avançada ou após um longo período de paragem,
fá-las sentirem-se mais jovens e integradas comunitariamente, dados os
requisitos e exigências da sociedade atual: “a frequência de um qualquer ní-
vel de ensino, na pós-atividade representa um desafio às características do percur-
so pessoal e da própria idade” (Miquelina, 65 anos – aluna do 2º ciclo)6.
Entendimento que contrasta com o de alunos seniores para quem a noção
de compensação intelectual é, ironicamente ou não, mencionada: “Estou a
diminuir em tamanho, por isso tenho de compensar em crescimento intelectual”
(Marta, 68- aluna da academia Senior).

Verificamos que entre estes dois excertos de entrevista, há um
afastamento inequívoco de significados, mas ambos refletem uma
vontade consciente e plena de ocupação do tempo com sentido de utili-
dade em benefício do desenvolvimento pessoal, convergindo para o
que qualquer tipo de aprendizagem é suposto facultar.

Para ser motivadora, a aprendizagem tem se ser auto-justifica-
da. Com efeito, a aprendizagem é um processo contínuo que pressu-
põe aquisições ao longo do tempo, de forma faseada e gradativa,
evidenciando uma semântica muito variada consoante os contextos e
as situações de experiências vividas. Na atualidade, assiste-se a um
incremento de programas que proporcionam um retorno ao ensino
para os alunos que, por razões de ordem económica, familiar e de
percurso pessoal, não conseguiram completar o grau desejado e pros-
seguir estudo superiores. As vantagens são dos próprios, dos orga-
nismos de ensino e da sociedade em geral. Por isso, as unidades de
ensino percecionam aqui uma oportunidade de angariarem novos
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alunos, e, subsequentemente, incrementar as receitas nos diferentes
ciclos educativos.

Nesse sentido, o ato de retorno ao ensino pode assumir vários signi-
ficados e ser diferentemente motivado pelas circunstâncias de vida e
pelas oportunidades conjunturais do momento. Excluindo os frequen-
tadores da Academia Sénior, a Universidade dos Açores conta cerca de
10,2% de alunos matriculados com mais de 30 anos, isto é, um valor in-
diciando que pelo menos um em cada dez dos alunos matriculados te-
riam, em dada altura, interrompido o seu percurso escolar para o
retomarem posteriormente.

Em termos muitos gerais, poderemos admitir que, atualmente,
num hipotético percurso escolar regular, concluiu-se o primeiro ci-
clo de estudos universitários (licenciatura) entre os 21 e 25 anos, o
segundo (mestrado) entre os 25 e os 30 anos e o terceiro (doutora-
mento) até aos 35 anos. Para além da idade dos 25, 30 e 35 anos, em
cada um dos 3 referidos ciclos de estudos superiores, existe uma for-
te probabilidade de estarmos perante reingressos ou retornos ao en-
sino depois de um lapso temporal de abandono escolar. Assim, o
indicador de idade avançada na frequência do percurso escolar
pode recobrir vários significados mas tende a corresponder, cada
vez mais, aos proclamados preceitos de aprendizagem ao longo da
vida.

Para aferir do peso relativo das idades mais velhas, nos três ciclos
universitários, retomaremos aqui a composição dos universos dos efe-
tivos matriculados nos três ciclos de estudos7 em função da idade em
que se espera ter-se terminado a escolarização. De acordo com este ma-
peamento, uma primeira constatação diz respeito ao comportamento
diferencial segundo o género, em que as mulheres, sempre com idades
mais jovens, apresentam, em qualquer dos ciclos, uma menor expres-
são no universo de alunos que hipoteticamente teriam regressado ao
ensino. Esta diferença denota um valor muito significativo em qual-
quer um dos três ciclos de estudo, como se depreende da leitura das fi-
guras 53.2, 53.3 e 53.4. É de notar que metade dos homens, que
frequentam o nível do 2º ciclo tem mais de 25 anos e idêntico valor
(com cerca de 52% têm mais de 35 anos).
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As figuras seguintes não se referem a seniores mas a pessoas que
decidiram voltar a retomar o ensino superior, depois de algum interreg-
no. Apesar do denominador comum ser “ o regresso ao ensino em idade
avançada ou relativamente avançada”, não se trata dos mesmos signifi-
cados e motivações que caracterizam as opções e atitudes de uns e de ou-
tros face à aprendizagem. Para uns, representa “um antídoto para
contrariar o facto de envelhecer” (Ricardo, 67, aluno de doutoramento)
para outros uma forma de corresponder às novas exigências do merca-
do de trabalho: “já fiz um pouco de tudo, com a minha idade é difícil
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1º ciclo

62,7

76,2

37,3

23,8

Homens

Mulheres

id< 24 anos

id=>25 anos

Figura 53.2 Proporções de alunos com menos e mais de 25 anos no 1º ciclo

2º ciclo

47,8

66,4

52,2

33,6

Homens

Mulheres

id< 29 anos

id=>30 anos

Figura 53.3 Proporções de alunos com menos e mais de 30 anos no 2º ciclo



começar uma carreira, às vezes até mesmo arranjar emprego” (Rosália,
56 anos, mestranda). O facto de a aprendizagem ou o ensino poder ser-
vir para contrariar e iludir a forma como se envelhece é, genericamente,
apontada por todas as categorias de entrevistados que, ao procederem
deste modo, exibem uma maneira particular de envelhecer.

No entanto, é ao nível do uso do tempo e, de forma vincada, da
possibilidade de gestão pessoal do seu tempo “para além dos cons-
trangimentos do trabalho” (Tomás, 2012: 145) que nos aparecem as ca-
tegorias mais significativas. Estudar é trabalho na verdadeira acepção
do vocábulo, por isso, não custa a admitir que o uso do tempo se apro-
xime dos significados do tempo de trabalho quando se trata de ensino
regular e obrigatório. Quando se trata de situações de aposentação, é,
segundo a tipologia que nos foi proposta por Anne-Marie Guillemard
(1972), um tipo de reforma-terceira idade que se estrutura em redor de
centros de interesse anteriores que se converte numa nova ocupação, a
qual fixa muito do seu tempo de vida.

Falar em ocupação do tempo é pois, preenchê-lo com variadas ati-
vidades. Todas as atividades, podem ser direta ou indiretamente de
aprendizagem assim como todos os contextos são potencialmente for-
madores. “Agora que estou reformada e supostamente não tenho nada
para fazer é que me falta tempo para fazer tudo o que quero” (Sabina,
58 anos, aluna da academia sénior)

Hoje em dia, a nossa relação com o ensino/aprendizagem parece
ser algo constante, quase contínua ou intermitente. Contribuindo de
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Figura 53.4 Proporções de alunos com menos e mais de 35 anos no 3º ciclo



um certo modo para um esbatimento das três fases de vida sobre as
quais recaíam ocupações estritamente definidas, cultural e socialmen-
te configuradas, as aprendizagens e o desenvolvimento de estratégias
de aprendizagem prossegue ao longo de todas as fases do ciclo vital.
Poderemos definir estratégias de aprendizagem “a um nível mais
complexo, como processos conscientes delineados pelos estudantes
para atingirem objectivos de aprendizagem e, a um nível mais específi-
co, como qualquer procedimento adoptado para a realização de uma
determinada tarefa” (Silva & Sá, 1997, 19). Qualquer indivíduo pode
ser estudante porque trata-se, antes de mais, de um papel social de re-
lação com o ensino e a aprendizagem e desempenhá-lo depende das
oportunidades e circunstâncias de vida. Mas, os estudantes desenvol-
vem estratégias face à aprendizagem, as quais também elas têm um pa-
pel, a par das motivações nas diferentes situações do vivido.

É, com efeito, característica essencial da aprendizagem ser constan-
te, continuada e multifacetada não obstante os graus de formalização e de
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Figura 53.5 Significados do tempo e do uso do tempo no ensino/aprendizagem/formação

Nota: Interpretação das entrevistas realizadas aos alunos de 50 e mais anos.



institucionalização que o processo assuma e as cargas de conteúdo nele
implicadas. Como um número de trabalhos documentados assim o ates-
ta, as práticas da aprendizagem são tanto formais como informais, sendo
que foram principalmente as formais que deram origem a todo o tipo de
discussão pública e galvanizam o discurso político na nossa trajectória
nacional (Nóvoa, 2005). Não retomaremos aqui a insolúvel questão das
políticas educativas na sua relação com a mudança e pretensas transfor-
mações induzidas na formação dos futuros cidadãos8. Apenas referire-
mos que as políticas educativo-formativas constituem hoje um vasto
domínio de pesquisa interdisciplinar que as problematizam das mais
variadas maneiras e dispensam de grande explanação mesmo se a so-
ciedade do conhecimento impõe, hoje mais do que ontem, exigências
que configuram, na prática, novas problemáticas emergentes.

A aquisição de novos conhecimentos e o desenvolvimento de es-
truturas cognitivas sempre justificaram as mais variadas intervenções
nos sistemas de ensino-aprendizagem demonstrando à saciedade que
se consideram tais sistemas como instrumentos de gestão-intervenção,
como tecnologias organizacionais primordiais na transmissão de con-
teúdos de saber. Os processos de justificação são aliás subsequentes à
própria necessidade de gestão e de monitorização dos sistemas.

Como não poderia deixar de ser, existem razões específicas bem
diferenciadas para procurar e frequentar os programas de aprendiza-
gem ao longo da vida que segundo o leque da oferta congeminada em
cada ano se divulga junto destes alunos seniores. Mas, até na escolha
dos módulos as relações de afinidade se refletem amplamente, eviden-
ciando pares (relações que configuram díades ou tríades) que fazem
juntos a sua caminhada numa experiência da aprendizagem, enrique-
cedora, quase terapêutica e, por esta razão, não competitiva.

Não temos dúvida de que o universo constituinte desta procura é
de “alta” e “média-alta” origem socioprofissional e, em geral, elevada
extracção social, dotado de um controlo e disponibilidade sobre o seu
uso pessoal do tempo onde prevalece uma concepção de tempo de ca-
rácter imutável e definitivo, remodelável e transitório. A ambiguidade
da percepção temporal não é exclusiva desta categoria. Longe disso. O
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tempo do aluno ordinário já não é o tempo do aluno sénior. Como ob-
serva José Manuel Pinto (2001: 96-97) “O aluno do Ensino Secundário
tem entre 15 e 18 anos. Por isso, enquanto frequenta a escola, ele atra-
vessa algumas das fases mais importantes do ponto de vista cultural,
social e legal (…) em que o tempo de estudo é controlado e vigiado”.
Não é particularmente o caso dos alunos seniores, cuja faixa de idades
se avizinha dos 64 anos em média, e se encontram libertos das coacções
das exigências legais, profissionais e muitas vezes mesmo familiares.
Estamos no oposto à transição da adolescência. Nesta fase, estamos
também numa transição entre o campo do envolvimento produti-
vo-ativo e a inatividade imposta. Mas a ocupação e o uso do tempo na
aprendizagem, esses, são desejados e desejáveis.

Conclusão: O saber ocupa lugar, aprender ocupa tempo e
ocupa a mente

Nenhuma forma de abordagem é axiologicamente neutra nem despro-
vida de intencionalidade interpretativa. No domínio da educação, esta
afirmação adquire ainda maior acuidade e significado, dado que todo o
contexto educacional é, por inerência, significante e interpretativo. O
êxito que tiveram as instituições a que chamamos Universidades da Ter-
ceira Idade (UTI’s) encontra-se amplamente justificado e fundamentado
em literatura diversa, desde os anos oitenta (Jeanneret, 1985). O tempo
da aprendizagem já não se restringe à fase de vida antes da idade adulta.
Por razões diversas, prolonga-se pelo ciclo existencial na sua totalidade.
Edificar um sistema para atender às necessidades específicas do enve-
lhecimento ativo e da aprendizagem ao longo da vida (ALV) foi um
processo que em que muitas Universidades se empenharam. Face às es-
pecificidades e em particular por não se tratar de oferecer grau académi-
co, levou a que o projeto fosse acarinhado e continuado por outras
instituições, a nível local, como câmaras e instituições culturais diversas
(Jacob, 2012), adotando os mesmos princípios de funcionamento. Con-
tudo, não são diretamente as necessidades da sociedade da informação
que levam de volta os alunos mais idosos a regressar aos bancos do ensi-
no na Universidade mas sim, a possibilidade de restabelecerem relações
ou reabilitar ligações que se dissiparam nesta fase da vida. A variedade
de modalidades de relacionamento, em contexto de aprendizagem, é
propício ao desenvolvimento, manutenção e aprofundamento de laços
sócio-afectivos com origens diversas. A estruturação sob a égide do
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princípio da escolha livre e da realização coaduna-se com a intenção la-
tente de “conviver e passear” num contexto que permite também o la-
zer, e é propício ao enriquecimento da pessoa humana (Pinto, 2009:95).
Procuramos demonstrar como as UTI’s participam no processo de defi-
nição da velhice, na sociedade atual, e como constituem, na prática, uma
vertente importante que dá corpo aos princípios de promoção do enve-
lhecimento ativo, contrariando o processo de degenerescência. Pelo me-
nos, assim é, no entendimento que muitos dos indivíduos fazem do que
significa frequentar cursos que veiculam este tipo de aprendizagem.

No entanto, é na quase intuitiva relação com a idade e com o tem-
po de vida dos indivíduos que queremos ler e questionar a aprendiza-
gem numa sociedade de características inéditas quanto à estrutura das
relações fundamentais e aos tipos de relacionamento inscritos no seu
funcionamento.

O retorno à Universidade não constituiu propriamente um voltar
ao ensino universitário para os cerca de 30% que nunca tinham prosse-
guido estudos superiores, nem para 47% dos que nunca perderam, por
mais de 2 anos, o contacto com o ensino, isto é, só cerca de um quarto
dos alunos fizeram um interregno prolongado. Indagámos alguns sig-
nificados do retorno ao ensino.

Que significa regressar à Universidade numa idade mais avança-
da? A questão remete para uma outra: como é que os seniores se vêem
enquanto novos estudantes e como novos alunos: “o viver-se mais re-
quer que se procure ocupar o tempo e a mente da melhor forma” (Ade-
lina, 64 anos, aluna de mestrado) ”. O retorno à Universidade com
objetivos de obtenção de grau ou simplesmente para “ocupar o tem-
po” e conviver não exclui em ambos os casos aprendizagem, ora dirigi-
da, ora não diretiva.

Certamente, a grande clivagem significante, no uso do tempo e na
motivação de aprender, situa-se entre alunos que regressaram para ob-
ter um grau e os seniores que frequentam a UTI ou academia sénior
que, por definição, não pode atribuir grau e, como tal, não representa
estudo aprofundado mas sim a organização de um conjunto de ativi-
dades de aprendizagem e de realizações culturais. O voluntariado e o
voluntarismo constituem um dos pilares e condições da edificação que
sustenta o sistema de ensino ao longo da vida, quaisquer que sejam as
instituições que supervisionam a organização do sistema. Os seniores
da UAç, como de qualquer outra instituição não se afastam do padrão
motivacional que a diferente literatura sobre a temática realça. Os
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alunos em idade avançada que recorreram à Universidade para ampli-
ar e aprofundar a sua formação também não: as regras de uma socieda-
de e de um mercado de trabalho globalizado requerem e implicam a
recorrência à aprendizagem em fases diversas.

Dimensão que não é de todo independente do significado que os
mesmos têm consolidado acerca do seu novo estatuto em função da
sua escolha de ocupação do tempo e recriação ou a vontade de dinami-
zar relações de afinidade e empatia. No essencial, o teor das relações é
substancialmente mais afetivo, emocional e empático face a uma possí-
vel vizinhança reconstituída sob o pretexto de objetivo comum. Com
efeito, existem indivíduos cujo conhecimento precede a experiência de
frequência da Academia Sénior (reencontro, redinamização do elo) e
outros que descobrem através desta experiência conjunta (novas rela-
ções afetivas). Como em muitas das experiências vividas no concreto
dos projetos de trabalho e das atividades regulares e reguladas de na-
tureza coletiva, as relações de afinidade eletiva adquirem aqui novos
contornos: “foi o melhor que me aconteceu, pois, ganhei novas pesso-
as” (Júlia, 57 anos, aluna da academia sénior).

Existem assim, posturas convergentes, pelo menos no reconhe-
cimento do valor da ocupação e dos benefícios da ocupação em
aprendizagem que vai de encontro ao preceito de que cada vez mais é
necessário aprender e recriar algo ou simplesmente aprender a apren-
der (Novak, & Gowin, 1996) para prosseguir vivendo da melhor for-
ma. O conhecimento é uma meta e uma forma de qualificar a sociedade
pós-moderna mas também uma correlata alusão a uma era que con-
trasta – em princípio pelo menos – com o obscurantismo. O desenho do
uso do tempo para a aprendizagem, em qualquer idade, é indicativo
da conformidade ao funcionamento deste tipo de sociedade que ao
procurar banir a escuridão pela promoção do conhecimento luta ainda
contra várias formas de iliteracia funcional. Os programas das acade-
mias seniores representam um forte contributo nesse sentido.
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